
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 170.670 - RJ (2012/0084744-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S) - RJ071132 
   ADRIANA DE CARVALHO MARQUES  - RJ132143 
AGRAVADO  : CONDOMÍNIO VALE SUÍÇO 
ADVOGADO : THIAGO ALVIM E OUTRO(S) - RJ127207 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. Inexiste violação ao art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem enfrenta os vícios alegados nos embargos de declaração e emite 
pronunciamento fundamentado, ainda que contrário à pretensão da 
recorrente.
3. A via do apelo excepcional não se presta para verificar excesso na 
execução de título judicial, pois essa medida demanda reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, o que esbarra no óbice estampado na 
Súmula  7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 15 de agosto de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 170.670 - RJ (2012/0084744-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por COMPANHIA ESTADUAL 
DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE contra decisão que conheceu do agravo para não 
conhecer de recurso especial, em face da ausência de afronta ao art. 535 do CPC/1973 e da 
incidência da Súmula 7 do STJ (e-STJ fls. 1.294/1.296).

Sustenta o agravante ser inaplicável o teor daquele verbete sumular, pois 
"não pretende em nenhum momento modificar a versão fática existente no processo", mas, 
diversamente, deixar claro que a discussão é eminentemente jurídica.

Reitera a negativa de prestação jurisdicional ao argumento de que o 
Tribunal local deixou de suprir as lacunas indicadas nos aclaratórios.

Decorrido o prazo legal, o agravado não apresentou impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 170.670 - RJ (2012/0084744-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 2).

Isso considerado, observo que, em que pese aos argumentos expendidos, 
a decisão agravada não merece retoque.

Com efeito, é firme a orientação jurisprudencial desta Corte acerca da 
inexistência de violação ao art. 535, II, do CPC/1973, quando o julgado, "apesar de rejeitar os 
embargos de declaração, enfrenta a matéria suscitada, emitindo pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente" (AgRg no 
AREsp n. 731.392/SC, Rei. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 19/11/2015, DJe 27/11/2015).

Ademais, a via do especial não se presta para verificar equívoco no 
cálculo da contadoria a subsidiar excesso na execução de título judicial (decorrente da inclusão 
de valores indevidos), pois essa medida demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, 
o que atrai o óbice estampado na Súmula  7 do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  CÁLCULO  
CONFECCIONADO PELA CONTADORIA    JUDICIAL.   HOMOLOGAÇÃO.   
ALEGAÇÃO   DE   INCORREÇÃO. IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME DE 
FATOS E PROVAS, EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I.   Agravo   interno   interposto  em  28/06/2016,  contra  decisão monocrática  
publicada  em  22/06/2016,  que,  por  sua vez, julgara recurso interposto contra 
decisão que inadmitira o Recurso Especial, publicada na vigência do CPC/73.
II.  Na  origem,  trata-se  de  Embargos  à  Execução  opostos sob o fundamento 
de que os cálculos apresentados não correspondem ao valor constante do título 
executivo, em evidente excesso de execução.
III.  Esta  Corte  possui entendimento no sentido de que "é inviável analisar a 
tese defendida no Recurso Especial no tocante à suscitada incorreção dos 
cálculos realizados pela contadoria judicial tendo em vista  a  necessidade  de  
reexame  do  acervo fático-probatório dos autos.  Aplica-se  o  óbice  da  Súmula  
7/STJ"  (STJ, AgRg no AREsp 510.686/SC,  Rel.  Ministro  HERMAN  
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/03/2015).  Nesse  sentido:  STJ,  
AgRg  no AREsp 263.268/PB, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe de 18/05/2016; AgRg no AREsp 828.590/RJ,  Rel.  Ministra  DIVA  
MALERBI  (Desembargadora  Federal Convocada  do TRF/3ª Região), 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/05/2016; AgRg no  AREsp  695.992/RS, Rel. 
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Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
12/08/2015.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 595.971/CE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 04/11/2016)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

É como voto

Documento: 1624375 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/09/2017 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0084744-0 AREsp 170.670 / RJ

Números Origem:  20060010678219  200700221134  200800100299  201213701008  269082011  
372135520118190000  62360568190001

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S) - RJ071132 

 ADRIANA DE CARVALHO MARQUES  - RJ132143 
AGRAVADO  : CONDOMÍNIO VALE SUÍÇO 
ADVOGADO : THIAGO ALVIM E OUTRO(S) - RJ127207 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S) - RJ071132 

 ADRIANA DE CARVALHO MARQUES  - RJ132143 
AGRAVADO  : CONDOMÍNIO VALE SUÍÇO 
ADVOGADO : THIAGO ALVIM E OUTRO(S) - RJ127207 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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